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2007/2015 — Coordenador do Núcleo de Gestão dos Sistemas In-
formáticos e de Telecomunicações do Regimento de Sapadores Bom-
beiros;

1997/2007 — Bombeiro Sapador no Regimento de Sapadores Bom-
beiros.

310694085 

 Despacho n.º 7514/2017
1 — Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º e do n.º 6 do 

artigo 27.º, ambos do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e 
Organismos da Administração Central, Regional, e Local do Estado, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto e pela Lei n.º 128/2015, de 03 de setembro, determino a cessação 
da designação, em substituição, para o cargo de Chefe da Divisão de 
Informática e Comunicações, da Direção de Serviços de Recursos Tec-
nológicos e Patrimoniais, da Direção Nacional de Recursos de Proteção 
Civil, da Autoridade Nacional de Proteção Civil, do Licenciado Paulo 
Jorge da Silva Machado.

2 — O presente despacho produz efeitos a 16 de abril de 2017.
30 de maio de 2017. — O Presidente, Joaquim de Sousa Pereira 

Leitão.
310693729 

 Despacho n.º 7515/2017
1 — Considerando a estrutura orgânica flexível da Autoridade Na-

cional de Proteção Civil definida pelo Despacho n.º 14688/2014, de 25 
de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 235, de 
04 de dezembro, alterado e republicado pelo Despacho n.º 1553/2015, 
de 13 de janeiro de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 31, de 13 de fevereiro.

2 — Considerando a necessidade de assegurar o normal funciona-
mento do Gabinete de Auditoria e Fiscalização definido no artigo 22.º 
do referido despacho.

3 — Nos termos e ao abrigo do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2007, 
de 29 de março, mantido em vigor pela alínea d) do artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 163/2014, de 31 de outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 21/2016, de 24 
de maio, atribuo a função de Coordenador do Gabinete de Auditoria e 
Fiscalização ao licenciado Mário Rui Ribeiro Fernandes, que é dotado 
da necessária competência e aptidão para o exercício das funções.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 17 de abril de 2017.
30 de maio de 2017. — O Presidente, Joaquim de Sousa Pereira 

Leitão.
310694166 

 Despacho n.º 7516/2017
Considerando a necessidade de assegurar o normal funcionamento da 

Divisão de Organização e Recursos Humanos, prevista no artigo 12.º do 
Despacho n.º 14688/2014, de 25 de novembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 235, de 4 de dezembro, republicado pelo Despa-
cho n.º 1553/2015, de 13 de janeiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 31, de 13 de fevereiro, e nos termos da alínea d) do n.º 1 
do artigo 7.º e do artigo 27.º, ambos da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, alterada 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, e pela Lei n.º 128/2015, de 03 de 
setembro, designo, em substituição, a Licenciada Maria do Rosário San-
tos Silva Galheto Coxilha, no cargo de Chefe da Divisão de Organização 
e Recursos Humanos, da Autoridade Nacional de Proteção Civil.

1 — A Licenciada Maria do Rosário Santos Silva Galheto Coxilha 
detém o perfil pretendido para prosseguir as atribuições do Serviço, 
sendo dotada da necessária competência e aptidão para o exercício do 
cargo, conforme resulta da síntese curricular em anexo.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de junho de 2017.
5 de junho de 2017. — O Presidente, Joaquim de Sousa Pereira 

Leitão.

Síntese Curricular
Dados Pessoais:
Nome: Maria do Rosário Santos Silva Galheto Coxilha
Data de nascimento: 23 de maio de 1960

Formação Académica:
1.º Ciclo do Mestrado em MPA — Administração Pública — ISCTE
Licenciatura em Antropologia — Faculdade de Ciências Sociais e 

Humanas — Universidade Nova de Lisboa

Formação Complementar:
Participação em cursos, seminários, congressos, conferências e encon-

tros técnicos e científicos realizados no país e no estrangeiro, nomeada-
mente nas áreas de gestão de recursos humanos, formação profissional, 
avaliação de desempenho de pessoas e organizações, indivíduos e orga-
nizações, relacionamento interpessoal, regime geral da função pública, 
legislação laboral, qualidade, modernização, reforma da administração 
pública e auditoria de recursos humanos.

Seminário de Alta Direção — INA (2005)
CADAP — Curso de Alta Direção em Administração Públi-

ca — ISCTE (2009 — 2010)

Percurso Profissional:
2002 — 2007 — Chefe de Divisão de Recursos Humanos da Secretaria-

-Geral — Ministério do Ambiente;
2007 — 2012 — Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Mo-

dernização e Qualidade — Ministério do Ambiente e do Ordenamento 
do Território;

2012 — setembro 2014 — Chefe de Divisão de Desenvolvimento 
e Qualidade — Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, em regime de substituição;

2015 — 2017 — Chefe de Divisão de Organização e Recursos 
Humanos — Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural;

01/07/97 — Ingressou no quadro de pessoal da Secretaria -Geral do 
Ministério do Ambiente, integrando a carreira técnica superior;

30/01/86 — Iniciou funções públicas na Escola Superior de Teatro e 
Cinema, do Instituto Politécnico de Lisboa;

2008 — Designada perita nacional na área de recursos humanos, no 
âmbito da presidência Francesa do Conselho da União Europeia;

2007 — Designada para acompanhar, junto da DGAEP, a reestrutura-
ção do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território;

2004 — Designada pelo Ministro do Ambiente, para integrar o NAR 
(Núcleo de Acompanhamento da Reforma) do Ministério, junto do MARAP 
(Missão Para Acompanhamento da Reforma da Administração Pública;

2004 — Representante junto do Ministério das Finanças e da DGAP, 
no âmbito da implementação do SIADAP no Ministério do Ambiente;

2002 — 2012 — Designada Representante/Interlocutora do Ministério 
do Ambiente e sucessores, junto da DGAEP;

2002 — 2004 — Nomeada para acompanhar a Comissão Para a Igual-
dade e Para os Direitos das Mulheres;

2001 — 2002 — Representante do Ministério do Ambiente junto do 
Conselho de Saúde e Segurança no Trabalho para a Administração Pública;

2001 — Representante do Ministério do Ambiente junto da DGAP, 
com vista à aplicação da reestruturação das carreiras não abrangidas 
pelo Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18/12;

2000 — Representante do Ministério do Ambiente junto da DGAP, 
com vista à elaboração do diploma para regulamentação da intercomu-
nicabilidade de carreiras.

310691866 

 Despacho n.º 7517/2017
1 — Considerando o Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, que 

aprova a Orgânica da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 21/2016, de 24 de maio, mormente o artigo 22.º 
relativo ao recrutamento no âmbito do Sistema Integrado de Operações 
e Socorro;

2 — Considerando a necessidade de assegurar o cumprimento das 
atribuições cometidas à ANPC, garantindo o prosseguimento do exercício 
das funções da Estrutura Operacional da ANPC;

3 — Considerando as competências previstas no n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 163/2014, de 31 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 21/2016, 
de 24 de maio, determino o seguinte:

a) Por proposta do Comandante Operacional Nacional, Rui dos San-
tos Martins Esteves, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 21/2016, de 24 de maio, designo, em comissão de serviço, pelo 
perío do de três anos, para exercer funções de Adjunto Operacional 
Nacional, do Comando Nacional de Operações de Socorro, o licenciado 
Alexandre José Mota Carvalho Penha;

b) O nomeado possui o perfil pretendido para prosseguir as atribuições 
e os objetivos desta Autoridade Nacional, sendo dotado das necessárias 
competências e aptidões técnicas para o exercício do respetivo cargo, 
conforme síntese curricular publicada em anexo;

c) O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de junho de 2017.
5 de junho de 2017. — O Presidente, Joaquim de Sousa Pereira 

Leitão.


